PERGUNTAS FREQÜENTES – IPVA

Atualizado em 31/01/2019: Questões nº 1;4 e 28.  

(Clique sobre a pergunta para visualizar a resposta ou utilize a busca por palavra pressionando simultaneamente as teclas “CTRL e L”)

· IPVA – Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - Lei 7.431/85 e Dec. 34.024/2012 .
· Pauta de valores do IPVA 2019: Lei 6.250/2018; Portaria 356/2019: Edital de lançamento nº 2/2019.
· Taxa de licenciamento – Lei 3.932/06.
· Seguro obrigatório / DPVAT – Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de via Terrestre - Lei Federal 6.174/74. 
· Cadastro de veículos vendidos e não transferidos – OS 38/2012.

2A - PAGAMENTO


21. Qual o valor do IPVA, da taxa de licenciamento e do seguro obrigatório do meu veículo?


32. Como saber os valores pagos e a pagar, neste e em exercícios anteriores?


33. Como faço para obter o número do RENAVAM?


34. Quais as datas de vencimento do IPVA/2019 para veículos usados?


45. Quais as datas de vencimento e a forma de pagamento do IPVA de veículos novos ou importados?


56. Qual o procedimento para emissão do IPVA na aquisição de veículo novo ou importado?


57. Não recebi o carnê em casa (domicílio fiscal), o que devo fazer?


68. Nunca recebi o carnê de IPVA no meu domicílio, como proceder?


69. Como posso obter a guia do IPVA referente aos exercícios anteriores?


610. Como pagar o IPVA?


711. Como proceder para pagar a diferença de pagamento a menor?


712. Como é feito o pagamento do IPVA de veículo recuperado de roubo/furto?


713. Qual o prazo para ocorrer a baixa dos pagamentos de tributos no sistema de informática da Secretaria de Estado de Fazenda ?


814. Paguei duas vezes a mesma cota, posso compensar com a seguinte?


815. Paguei o IPVA em duplicidade, o que posso fazer?


816. Onde posso pagar o IPVA (instituições bancárias)?


917. Há desconto para o pagamento à vista do IPVA (em cota única)?


918. Qual a multa e atualização para pagamento em atraso do IPVA?


919. O IPVA pode ser parcelado?


1020. Há reajuste incidente sobre cada parcela do Parcelamento Administrativo (IPVA) ou as parcelas terão valores fixos?


1021. Em que casos haverá cancelamento do parcelamento administrativo (IPVA)?


10B - BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA


1022. Como é calculado o valor do IPVA?


1124. Como posso saber o valor venal, considerado para o meu automóvel, quando foi lançado o IPVA?


1125.  Quais as alíquotas aplicáveis para calcular o IPVA?


1226. Posso solicitar a redução da alíquota do IPVA? (locadoras e transporte público)


13C – LANÇAMENTO – RECLAMAÇÃO E REVISÃO


1327.  Não concordo com o valor do IPVA. O que posso fazer?


1328. Qual o prazo para apresentar a reclamação contra o lançamento do IPVA?


1429. Como cancelar débito de IPVA referente a veículo vendido e não transferido?


1430. Posso cancelar a isenção do veículo Zero KM?


14D – ISENÇÃO / IMUNIDADE


1431. Quem tem direito a não pagar o IPVA?


1432. Quem tem direito à imunidade ou à não-incidência do IPVA?


1534. Quem tem direito à isenção do pagamento do IPVA?


1835. Como solicitar a isenção e quais os documentos necessários?


19E - LOCAIS E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO


1936. Qual o horário de funcionamento das Agências/Posto de Atendimento da Receita e dos postos de atendimento “Na Hora”?


1937. Quais os endereços das Agências/Posto de Atendimento da SEF/DF e dos Postos “Na Hora”?


20F – OUTRAS


2038. Como proceder no caso de ter veículo roubado ou sinistrado?


2039. Como proceder em relação ao IPVA no caso de venda de veículos?


2140. No caso de transferência de veículo de outra Unidade da Federação, é devido IPVA ao Distrito Federal?


2141. Por qual período devo guardar o comprovante de pagamento do IPVA?


2242. Não encontrei resposta para a minha dúvida. O que posso fazer?


2243. Onde são investidos os valores arrecadados com IPVA?



 O que você achou deste serviço? Colabore e mande-nos a sua avaliação.

(para sugestões, reclamações, elogios e avaliações acesse nosso site, www.fazenda.df.gov.br, Atendimento, Virtual, Pessoa Física ou Jurídica ou <CLIQUE AQUI> )
0 a 3 – Ruim  / 4 a 5 – Regular  / 6 a 8 – Bom  / 9 e 10 – Ótimo.

A - PAGAMENTO 

1. Qual o valor do IPVA, da taxa de licenciamento e do seguro obrigatório do meu veículo?

R: Os valores separados do IPVA, da Taxa de Licenciamento Anual e do seguro obrigatório estão discriminados no carnê, enviado normalmente até 31 de janeiro do exercício corrente. Também podem ser obtidos nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) em: Menu Receita / Serviços Cidadão / Veículos, mediante o fornecimento do nº do RENAVAM ou por meio do telefone “156”, opção “3”, ou em uma das unidades do “Na Hora”, ou em uma das Agências/Posto de Atendimento da Receita, mediante o fornecimento do nº da placa e do RENAVAM.
· Para 2019  :
· IPVA - Pauta de Valores Venais consta no Anexo Único da Lei n º 6.250/2018. 
· Taxa de Licenciamento Anual – DETRAN;

· Seguro Obrigatório DPVAT –    DETRAN;
· Seguro Obrigatório DPVAT       DETRAN:
OBS 1: É importante ressaltar que a gestão da Taxa de Licenciamento Anual é efetuada pelo DETRAN e o seguro obrigatório – DPVAT, pela FENASEG – Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização. Informações sobre A Taxa de licenciamento anual podem ser obtidas no sítio www.detran.df.gov.br  ou por meio do telefone 154 e as relativas ao seguro obrigatório – DPVAT no sítio http://dpvatsegurodotransito.com.br/.

OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / ATENDIMENTO / Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

Voltar ao índice
2. Como saber os valores pagos e a pagar, neste e em exercícios anteriores?

R: Os valores pagos e a pagar podem ser obtidos nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) em: Menu Receita / Serviços Cidadão / Veículos, ou por meio do telefone “156”, opção “3”, mediante o fornecimento do nº da placa e do RENAVAM, ou em uma das Agências/Posto de Atendimento da Receita, por meio da indicação do RENAVAM ou documentos que comprovem ser o proprietário do veículo ou procurador deste (CRLV, documento de identidade, CPF e procuração, se for o caso). 

OBS 1: A procuração pode ser pública ou particular, sendo que nesta deverá haver o reconhecimento de firma. A procuração deve ser acompanhada do documento de identidade e CPF do procurador. 

OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / ATENDIMENTO / Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

Voltar ao índice
3. Como faço para obter o número do RENAVAM?

R: O número do RENAVAM consta no carnê do IPVA, inclusive dos exercícios anteriores, e no CRLV - Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo. 
Voltar ao índice
4. Quais as datas de vencimento do IPVA/19 para veículos usados?

: A data de vencimento do IPVA de cada veículo dependerá do último número da placa.
	DATAS DE VENCIMENTO
	 

	1e2
	18/02/2019
	18/03/2019
	15/04/2019
	20/05/2019

	3e4
	19/02/2019
	19/03/2019
	16/04/2019
	21/05/2019

	5e6
	20/02/2019
	20/03/2019
	17/04/2019
	22/05/2019

	7e8
	21/02/2019
	21/03/2019
	18/04/2019
	23/05/2019

	9e0
	22/02/2019
	22/03/2019
	19/04/2019
	24/05/2019


Os prazos de vencimentos do IPVA/2019 foram definidos na Portaria SEF/DF nº 356/2018.
Voltar ao índice
5. Quais as datas de vencimento e a forma de pagamento do IPVA de veículos novos ou importados?

R: De 1º de janeiro de 2012 até 31 de dezembro de 2019, os veículos novos estão isentos do pagamento do imposto, desde que atendidas as condições previstas na Lei 4.733/2011.

O IPVA de veículos importados e dos novos, não beneficiados pela isenção no exercício da aquisição, vence trinta dias contados da data do efetivo registro no cadastro fiscal de veículo na Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal – SEF/DF; podendo ser cobrado em até três (3) parcelas, no caso de veículos (fabricação nacional) adquiridos até o mês de setembro, e em até duas (2) parcelas, os adquiridos em outubro. Para os veículos adquiridos nos meses de novembro e dezembro será exigido o pagamento em cota única. (art. 17, §3º, II do Dec. 34.024/2012)
Conforme a norma constante no § 8º do art. 11 do Dec. 34.024/2012, considera-se mês, para a cobrança proporcional do IPVA, a fração igual ou superior a quinze dias. Ou seja, no caso de importados, não será cobrado o valor do IPVA – proporcional, referente ao mês da aquisição, se adquirido a partir das seguintes datas:

	MÊS
	DIA
	OBSERVAÇÃO

	Janeiro
	----
	Em qualquer data, será cobrado integralmente.

	Fevereiro
	15
	Em ano bissexto, dia 16.

	Março
	18
	

	Abril
	17
	

	Maio
	18
	

	Junho
	17
	

	Julho
	18
	

	Agosto
	18
	

	Setembro
	17
	

	Outubro
	18
	

	Novembro
	17
	

	Dezembro
	18
	


OBS: Esta regra da proporcionalidade também se aplica ao veículo que deixe de ser beneficiado pela imunidade, isenção ou não incidência. Em relação ao vencimento, nesses casos, será sempre cobrado em parcela única, com vencimento em 30 dias, contados do dia em que perderem direito ao benefício.

Voltar ao índice
6. Qual o procedimento para emissão do IPVA na aquisição de veículo novo ou importado?

R: O lançamento do IPVA de veículos importados e dos novos, não beneficiados pela isenção no exercício da aquisição, é efetuado a partir dos dados constantes no sistema do DETRAN. Ou seja, após o cadastramento, vistoria e permissão da circulação do veículo pelo DETRAN, o contribuinte deverá emitir o D.A.R para pagamento do IPVA, pela internet (www.fazenda.df.gov.br) / aba Cidadão ou Empresa / IPVA / Emissão de 2ª via e Consulta pagamentos) ou em uma das Agências/Posto de Atendimento da Receita ou nos postos de atendimento do “Na Hora”.  
Ressalta-se que o IPVA de veículos importados e dos novos, não beneficiados pela isenção no exercício da aquisição, vence trinta dias contados da data do efetivo registro no cadastro fiscal de veículo na Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal – SEF/DF; podendo ser cobrado em até três (3) parcelas, no caso de veículos (fabricação nacional) adquiridos até o mês de setembro, e em até duas (2) parcelas, os adquiridos em outubro. Para os veículos adquiridos nos meses de novembro e dezembro será exigido o pagamento em cota única.
OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / ATENDIMENTO / Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

Voltar ao índice
7. Não recebi o carnê em casa (domicílio fiscal), o que devo fazer?

R: A falta de recebimento do carnê de pagamento ou do DAR (Documento de Arrecadação) não desobriga o sujeito passivo do pagamento dos tributos no respectivo vencimento*, devendo os contribuintes que, até 30 dias após a publicação do Edital, não tiverem recebido os referidos documentos, retirarem as segundas-vias do DAR nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / aba Cidadão ou Empresa / IPVA / Emissão de 2ª via e Consulta pagamentos ou nas Agências/Posto de Atendimento da Receita ou nos postos de atendimento do “Na Hora”. 

Para agilizar o atendimento, recomenda-se que o contribuinte esteja de posse de um carnê de exercícios anteriores ou do CRLV - Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo, em que consta o número do RENAVAM. 

* Aviso de lançamento do IPVA (edital) combinado com art. 3º da Introdução do Código Civil (Dec.Lei 4657/42) : “Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece.”
Art. 161 do CTN (Lei 5.172/66): “O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.”

OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / ATENDIMENTO / Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

Voltar ao índice
8. Nunca recebi o carnê de IPVA no meu domicílio, como proceder?

R: Confirme se o endereço constante no cadastro do DETRAN está correto. Esta informação consta no CRLV - Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo. Mediante a indicação do RENAVAM, esta informação também poderá ser obtida nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) em: Menu Receita / Serviços Cidadão / Veículos ou por meio do telefone 156, opção 3. 

Estando incorreto, compareça ao DETRAN ou a um dos postos de atendimento “Na Hora”, portando o Documento de Identidade, CPF ou Carteira de Habilitação que contenha estes dados (originais e cópias), CRLV e preencha a Solicitação de Alteração de Domicílio. Veja o formulário referente a essa solicitação e as informações atualizadas sobre alteração de endereço no sítio do DETRAN: www.detran.df.gov.br.  

É importante observar que o não recebimento do carnê não exime o contribuinte do pagamento dos tributos e, caso haja atraso, da incidência de acréscimos: atualização monetária, multa e juros de mora.

Voltar ao índice
9. Como posso obter a guia do IPVA referente aos exercícios anteriores?

R: Obtenha a 2ª via do D.A.R – Documento de Arrecadação nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / aba Cidadão ou Empresa / IPVA / Emissão de 2ª via e Consulta pagamentos), em uma das unidades do “Na Hora” ou em uma das Agências/Posto de Atendimento da Receita. Deverá ser emitido o DAR do exercício ou da Dívida Ativa, que corresponde à segunda via do carnê, com os valores a serem pagos com os acréscimos de atualização monetária, multa e juros de mora.

OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / ATENDIMENTO / Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

Voltar ao índice
10. Como pagar o IPVA?

R: O pagamento pode ser realizado pela Internet, de qualquer lugar do Brasil ou do mundo, por meio da página do banco conveniado em que o contribuinte tenha conta, nas casas lotéricas, nas unidades de auto-atendimento das agências bancárias ou diretamente nas agências bancárias conveniadas.

Veja as instituições bancárias conveniadas com a SEF clicando aqui.

Voltar ao índice
11. Como proceder para pagar a diferença de pagamento a menor?

R: Neste caso, o D.A.R (documento de arrecadação) deverá ser obtido em um dos Postos de Atendimento “Na Hora” ou em uma das Agências/Posto de Atendimento da Receita. 

Atenção: O DAR relativo à diferença entre o imposto devido e o pagamento efetuado a menor será disponibilizado somente após o registro do pagamento efetuado no sistema de processamento de dados da Secretaria de Estado de Fazenda.
OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / ATENDIMENTO / Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

Voltar ao índice
12. Como é feito o pagamento do IPVA de veículo recuperado de roubo/furto?

R: Serão pagos em cota única ou em até três parcelas desde que essas vençam dentro do exercício de recuperação do veículo. A primeira parcela ou cota única com vencimento em 30 (trinta) dias contados da recuperação. (Dec. 34.024/2012, art. 5, §11º)
Voltar ao índice
13. Qual o prazo para ocorrer a baixa dos pagamentos de tributos no sistema de informática da Secretaria de Estado de Fazenda?

R: Normalmente a baixa dos pagamentos efetuados pelos contribuintes ocorre no sistema de arrecadação da Secretaria de Estado de Fazenda em 24 horas. 

De acordo com a norma constante no art. 1º da Ordem de Serviço 137/2004, decorrido o prazo de 10 (dez) dias contados da data do pagamento, sem que o débito seja baixado, o contribuinte deverá comparecer a uma das Agências/Posto de Atendimento ao Contribuinte e requerer o acerto, mediante a apresentação de:

- comprovante original do pagamento;

- cópia do documento de identidade do requerente;

- cópia do CPF/MF do requerente e do CNPJ/MF da empresa, quando se tratar de pessoa jurídica.

OBS: 

1 - Veja os endereços das Agências / Posto de Atendimento podem ser consultados nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / ATENDIMENTO / Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

2 – O prazo para os agentes arrecadadores repassarem a arrecadação dos tributos ao DF está definido no art. 6º do Dec. 28.074/2007.

Voltar ao índice
14. Paguei duas vezes a mesma cota, posso compensar com a seguinte?

R: Sim. Caso exista a arrecadação no sistema de informática da Secretaria de Estado de Fazenda, o acerto poderá ser realizado sem a apresentação dos boletos. A consulta sobre essa situação poderá ser efetuada por meio do “fale conosco”, disponível nesta página da internet, ou através do telefone 156, “opção 3”.  Não havendo a arrecadação, o contribuinte deverá protocolar o pedido em uma das Agências/Posto de Atendimento da Receita, mediante a apresentação da identidade, CPF e boletos bancários quitados em duplicidade (originais e cópias).

OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / ATENDIMENTO / Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

Voltar ao índice
15. Paguei o IPVA em duplicidade, o que posso fazer?

R: Poderá ser requerido o ressarcimento do IPVA pago em duplicidade ou a compensação com outro tributo devido. Será necessário que o contribuinte solicite a restituição ou compensação por meio do Atendimento Virtual da SEF identificando o seguinte Assunto e Tipo de Atendimento:
Assunto: Restituição
Tipo de Atendimento: Tributos diretos pessoa física - Serviço
Voltar ao índice
16. Onde posso pagar o IPVA (instituições bancárias)?

R: Nas instituições bancárias conveniadas com a SEF/DF. O pagamento pode ser efetuado via Internet, de qualquer lugar do Brasil ou do mundo, por meio da página de um banco conveniado em que o contribuinte seja correntista, nas casas lotéricas, nas unidades de auto-atendimento das agências bancárias ou diretamente (presencialmente) nas agências bancárias conveniadas.
As instituições bancárias conveniadas com a SEF poderão ser consultadas nesta página da internet (www.fazenda.df.gov.br) / Aba Cidadão ou Empresa / Pagamentos / Bancos conveniados. (Este endereço pode ser visualizado ao clicar sobre o link constante em “conveniadas”)

OBS: Nessas instituições bancárias, o pagamento poderá ser efetuado em todos os Estados, ou seja, dentro ou fora do Distrito Federal.

Voltar ao índice
17. Há desconto para o pagamento à vista do IPVA (em cota única)?

R: Sim, haverá desconto de 5 % sobre o valor do IPVA para o pagamento integral efetuado até a data do vencimento da cota única, conforme previsto no § 4º do art. 3º da Lei nº 7431/85, desde que não conste débito em exercício anterior relativo ao veículo beneficiado.
Voltar ao índice
18. Qual a multa e atualização para pagamento em atraso do IPVA?

R: Depende do tempo em atraso. Para pagamentos no mesmo exercício, há seguintes hipóteses: 

• Parcelas em atraso, pagas dentro do mês, a multa será de 5%;

• Para parcelas em atraso, pagas no mês seguinte, com menos de 30 dias do vencimento, haverá a atualização monetária do valor principal pelo o INPC (INPC – Índice Nacional de Preço ao Consumidor), juro de mora de 1% e multa de 5%;

• Para parcelas em atraso, pagas no mês seguinte, com mais de 30 dias do vencimento, haverá a atualização monetária do valor principal pelo o INPC (INPC – Índice Nacional de Preço ao Consumidor), juro de mora de 1% e multa de 10%; 

OBS: a multa é aplicada sobre o valor corrigido e para cada mês em atraso (passagem de mês) é acrescentado 1% correspondente ao juro de mora. Mensalmente a SEF/DF publica Portaria informando o INPC a ser utilizado no cálculo da atualização dos tributos em atraso.

Legislação: Atualização monetária e juros de mora: LC 435/01. Multa: LC 10/96.

Voltar ao índice
19. O IPVA pode ser parcelado?

R: O pagamento do IPVA do exercício corrente pode ser efetuado em cota única ou em até 3 cotas, com parcelas mínimas de R$ 25,00 (vinte e cinco reais), conforme §1º, art. 1º da Portaria SEF/ nº 268/2013.

Caso o valor do IPVA seja inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais), será cobrado em cota única.

Para o parcelamento do IPVA em atraso (relativos a exercícios anteriores) consulte o tópico Pagamento, Parcelamento, Precatório das perguntas frequentes.

É importante ressaltar que no caso de transferência ou alienação do veículo, conforme a norma constante no art. 8º, §2º do Dec. 34.024/2012, o IPVA deverá ser quitado integralmente.

Voltar ao índice
20. Há reajuste incidente sobre cada parcela do Parcelamento Administrativo (IPVA) ou as parcelas terão valores fixos?

R: Cada parcela será acrescida da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), calculada a partir do mês seguinte ao do deferimento até o 2º mês anterior ao do pagamento, e de juros simples de 1% (um por cento) durante o parcelamento, a ser considerado a partir da primeira parcela, conforme o § 3º do art. 6º da LC 833/2011.

Voltar ao índice
21. Em que casos haverá cancelamento do parcelamento administrativo (IPVA)?

R: No caso de haver o atraso no pagamento de 03 parcelas consecutivas ou não, ou de qualquer parcela por mais de 90 dias. 
OBS: Outras perguntas e respostas sobre o parcelamento de débitos podem ser obtidas no item específico que trata deste assunto neste serviço de “Pergunta Mais Freqüentes”. 

Voltar ao índice
B - BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA 

22. Como é calculado o valor do IPVA?

R: O valor do IPVA é calculado aplicando sobre a base cálculo (o valor venal) a alíquota estabelecida para cada tipo de veículo, conforme a norma constante no art. 10 º do Dec. 34.024/2012. 

Por exemplo: veículo de passeio, cujo valor de mercado seja R$ 20.000,00.

Alíquota para automóvel de passeio – 3,5% 

IPVA = R$ 20.000,00 x 3,5% = R$ 700,00 (cota única) ou em 3 cotas de R$ 233,33.

Voltar ao índice

23. Como é apurado o valor de mercado dos veículos? 

R: Em regra a Secretaria de Estado de Fazenda utiliza os mesmos valores apurados pelas seguradoras, obtidas na FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, levantados em período próximo ao lançamento do IPVA (01/01/ exercício) ou/e tabela Molicar.

Endereço eletrônico da FIPE: www.fipe.org.br 

Outras fontes de pesquisa, tais como jornais, revistas periódicas, encartes, folhetos e pesquisas nos revendedores de veículos usados, podem ser utilizadas. É importante ressaltar que não é observado o estado de conservação dos veículos de forma individualizada. O valor é apurado com base no preço médio de venda praticado no Distrito Federal, de acordo com a potência, modelo, ano de fabricação e tipo de combustível.

Voltar ao índice


24. Como posso saber o valor venal, considerado para o meu automóvel, quando foi lançado o IPVA?

R: Antes de efetuar o lançamento do IPVA, a Secretaria de Estado de Fazenda publica a pauta de valores venais de veículos automotores do Distrito Federal para o conhecimento dos contribuintes. A pauta de valores venais do IPVA consta no Anexo Único da Lei n º 4.722/11, publicada no DODF nº 248, de 28 de dezembro de 2011 – disponível também em IPVA – Serviços e Informações nas Abas Cidadão e Empresa deste site.
Essa informação também consta no carnê do IPVA, item: base de cálculo, ou pode ser obtida nesta página da pela internet (www.fazenda.df.gov.br) / aba Cidadão ou Empresa / IPVA / Emissão de 2ª via e Consulta pagamentos, ou por meio do telefone “156”, opção “3”, ambos mediante o fornecimento do RENAVAM, ou em uma das unidades do “Na Hora” ou em uma das Agências/Posto de Atendimento da SEF/DF. 

OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / ATENDIMENTO / Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

Voltar ao índice


25.  Quais as alíquotas aplicáveis para calcular o IPVA?

R: As alíquotas foram estabelecidas na Lei 7.431/85 e podem ser obtidas também no art. 10º do regulamento do IPVA, Dec. 34.024/2012. São as seguintes:
Regra Geral:
1% (um por cento) – para veículos de carga com lotação acima de 2.000 kg, caminhões-tratores, microônibus, ônibus e tratores de esteira, de rodas ou mistos;

2,5% (dois e meio por cento) – para ciclomotores, motocicletas, motonetas, quadriciclos e triciclos;

3,5% (três e meio por cento) - para automóveis, caminhonetes, caminhonetas, utilitários e demais veículos não discriminados nos incisos anteriores.”

Veículos novos
1 - Para veículos adquiridos de 1º de janeiro de 2012 até 31 de dezembro de 2019, beneficiados pela isenção no ano da aquisição, conforme as normas previstas na Lei 4.733/11, as alíquotas nos 3 exercícios subseqüentes ao da aquisição são:
I – 1,25% (um inteiro e vinte e cinco centésimos por cento) para veículos de carga com lotação acima de 2.000 kg, caminhões-tratores, micro-ônibus, ônibus e tratores de esteira, de rodas ou mistos;

II – 3% (três por cento) para ciclomotores, motocicletas, motonetas, quadriciclos e triciclos;

III – 4% (quatro por cento) para automóveis, caminhonetes, caminhonetas, utilitários e demais veículos não discriminados nos incisos anteriores.

OBS: Para fruição da isenção condiciona-se ao atendimento das seguintes condições:

– o veículo deve ter sido adquirido, por consumidor final, de estabelecimento revendedor localizado no Distrito Federal, que esteja em situação regular perante a Fazenda Pública do Distrito Federal;

– o contribuinte beneficiário não pode estar inscrito na dívida ativa do Distrito Federal;

– o contribuinte beneficiário, quando for pessoa jurídica, tem de comprovar regularidade junto à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e à Fazenda Pública do Distrito Federal.

Veículos para locação
Aplica-se a alíquota de 1% aos veículos automotores destinados exclusivamente a locação, desde que o veículo seja de propriedade de pessoa jurídica com atividade de locação de veículos (CNAE-FISCAL 7110-2/00), devidamente comprovada junto à Subsecretaria da Receita da Secretaria de Estado da Fazenda, ou cuja posse esta detenha em arrendamento mercantil ou de alienação fiduciária, limitada ao período em que o veículo for efetivamente utilizado com a finalidade específica de locação.
Voltar ao índice


26. Posso solicitar a redução da alíquota do IPVA? (locadoras e transporte público)

R: Sim, nos seguintes casos:
-
Veículos automotores, utilizados exclusivamente para a locação, de propriedade de pessoa jurídica que exerça a atividade de locação de veículos, devidamente comprovada junto à Secretaria de Estado de Fazenda (CNAE-FISCAL 7110-2/00). Abrange também os casos em que o veículo esteja em posse da pessoa jurídica citada em decorrência de contrato de arrendamento mercantil ou alienação fiduciária.  

-
Veículos utilizados no transporte público (ônibus, microônibus).

OBS: 

-
Exclusivamente no primeiro exercício da aquisição, os ônibus e microônibus novos destinados ao transporte público coletivo urbano, assim entendido aquele prestado mediante concessão ou permissão e fiscalização do Poder Público, são isentos (Lei 4.727/11);

-
Os veículos utilizados exclusivamente para o serviço de transporte coletivo escolares foram isentos em 2010 (Art. 4º da Lei 4.459/09).

Voltar ao índice


C – LANÇAMENTO – RECLAMAÇÃO E REVISÃO

27.  Não concordo com o valor do IPVA. O que posso fazer?

R: O contribuinte, quando discordar do valor do IPVA, poderá protocolar impugnação contra o lançamento do imposto até 30 dias após a publicação do Aviso Geral de Lançamento do IPVA reunindo elementos (documentos) que comprovem sua argumentação. Somente o proprietário ou seu representante legal poderá protocolar a reclamação contra o lançamento.

O formulário necessário para reclamação contra o lançamento pode ser obtido em www.fazenda.df.gov.br, banner Cidadão ou Empresa / IPVA / Impugnação de lançamento -  formulário: “IPTU/TLP/IPVA/TFLI e outras taxas - Reclamação contra o lançamento”. No verso deste formulário estão relacionados os documentos necessários.
O contribuinte deverá enviar o formulário preenchido e os documentos necessários (conforme indicado nas instruções do formulário) ao Atendimento Virtual, abrindo demanda no campo de Assunto IPVA/Reclamação contra o lançamento.
Voltar ao índice
28. Qual o prazo para apresentar a reclamação contra o lançamento do IPVA?

R: Até 30 dias após a publicação do Aviso Geral de Lançamento do IPVA. Em 2019 a data limite é 20/02/2019 conforme Edital de lançamento nº 2/2019.
Voltar ao índice
29. Como cancelar débito de IPVA referente a veículo vendido e não transferido?

 

R: De acordo com art. 2º da OS nº 38/2012, a alteração da responsabilidade pelo pagamento do IPVA será somente para os débitos lançados para exercício posterior à data da Comunicação da venda do veículo no DETRAN.
Para os débitos do exercício da Comunicação e anteriores, o proprietário antigo é o responsável e o adquirente o co-responsável.

Voltar ao índice
30. Posso cancelar a isenção do veículo Zero KM? 

R: Para cancelar a isenção basta efetuar o pagamento até a data do vencimento.
D – ISENÇÃO / IMUNIDADE 

31. Quem tem direito a não pagar o IPVA? 

R: Há algumas previsões na Constituição Federal e em leis distritais da não-incidência ou da dispensa do pagamento do IPVA. As previsões constantes na Constituição Federal são denominadas de imunidades tributárias e as estabelecidas em lei, de isenções ou de não-incidência legalmente qualificada. 

Voltar ao índice

32. Quem tem direito à imunidade ou à não-incidência do IPVA? 

R:

A - Aplica-se a não-incidência constitucional (imunidade) aos veículos:
I - da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

II - das Autarquias e das Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, unicamente quando vinculado às suas finalidades essenciais.

III - dos templos, dos partidos políticos e das entidades sindicais dos trabalhadores, unicamente quando vinculado às suas finalidades essenciais;

IV - das instituições de educação ou de assistência social, sem fins lucrativos, unicamente quando vinculado às suas finalidades essenciais e desde que:

a) não distribuam parcela do seu patrimônio ou de suas rendas;

b) apliquem integralmente no País os seus recursos, na manutenção dos seus objetivos institucionais;

c) mantenham escrituração de suas receitas e despesas em livro revestido de formalidades capazes de assegurar a sua exatidão;

OBS: Nas hipóteses dos itens II, III e IV acima, a não-incidência será declarada mediante requerimento das partes interessadas, por ato da Secretaria de Estado de Fazenda , e uma vez reconhecida, terá efeito para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem as razões que a fundamentaram.

B - Aplica-se a não-incidência legalmente qualificada aos veículos:

I - roubados, furtados e sinistrados. Nos casos de roubo e furto a não-incidência prevalece até o momento em que o veículo for recuperado. 

Voltar ao índice

33. Como solicitar a não-incidência e quais os documentos necessários? 

R - A não-incidência deverá ser requerida em uma das Agências/Posto de Atendimento da Receita, mediante a apresentação de requerimento específico e a apresentação dos documentos constantes no verso desse. 

O formulário necessário para requerimento da não-incidência pode ser obtido nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / aba Cidadão ou Empresa / IPVA / Imunidade ou Isenção, conforme o caso. Para imprimir, pressione simultaneamente as teclas Ctrl e P.

OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / ATENDIMENTO / Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

Voltar ao índice


34. Quem tem direito à isenção do pagamento do IPVA?
R - São isentos do pagamento do imposto:

Lei 4733/11:

I - Veículo automotor novo, no ano de sua aquisição.
OBS: 
a) Isenção validade de 1º de janeiro de 2012 até 31 de dezembro de 2019.
b) Para fruição da isenção condiciona-se ao atendimento das seguintes condições:

– o veículo deve ter sido adquirido, por consumidor final, de estabelecimento revendedor localizado no Distrito Federal, que esteja em situação regular perante a Fazenda Pública do Distrito Federal;

– o contribuinte beneficiário não pode estar inscrito na dívida ativa do Distrito Federal;

– o contribuinte beneficiário, quando for pessoa jurídica, tem de comprovar regularidade junto à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e à Fazenda Pública do Distrito Federal.

Notas:
1. Para ter direito à isenção, os débitos inscritos em dívida ativa devem ser quitados antes da aquisição do veículo (débitos não inscritos em dívida ativa não impedem esta isenção);

2. Veículos importados somente terão direito à isenção se forem adquiridos em revendedor localizado no DF

Lei nº 4.727/11:

I – o trator de roda, o trator de esteira ou o trator misto destinado à execução de trabalho agrícola ou de terraplanagem, desde que transitem apenas na propriedade ou nas áreas em que são utilizados;

II – os veículos pertencentes às missões diplomáticas e aos membros do corpo diplomático acreditados junto ao Governo brasileiro, bem como os pertencentes aos funcionários estrangeiros das mencionadas missões, sob condição de reciprocidade no país sede da missão considerada;

III – os veículos pertencentes aos organismos internacionais com representação no Distrito Federal, bem como os pertencentes aos funcionários estrangeiros dos mencionados organismos, sob condição de reciprocidade no país-sede do organismo considerado;

IV – os veículos destinados ao transporte público de pessoas comprovadamente registrados na categoria aluguel (táxis), quando pertencentes a profissionais autônomos ou cooperativas de motoristas;

OBS:
a) O profissional autônomo já contemplado com a isenção poderá obter o benefício para veículo novo no ano da aquisição, caso em que cessarão os efeitos da isenção sobre o veículo usado a partir da data de aquisição do veículo novo.

b) A isenção aplica-se:

b.1 - ao veículo registrado na categoria aluguel integrante de espólio do profissional autônomo que teria direito à isenção, a partir da data da abertura da sucessão até a data de efetivação da partilha;

Após conclusão do processo de inventário, o cônjuge sobrevivente do (a) profissional autônomo poderá ser proprietário (a) do veículo registrado na categoria aluguel deixado em herança e permissionária registrada na carteira de permissão, ainda que não  possua a Carteira Nacional de Habitação (CNH). Neste caso, a cônjuge sobrevivente  terá  direito ao benefício desde a data da efetivação da partilha até a data da baixa do registro do veículo da categoria aluguel, conforme disposto no art. 6º, § 6º, Inc. I, alínea b, do Dec. 34.024/2012. Para solicitar o benefício fiscal para outro veículo, o cônjuge sobrevivente deverá atender  às determinações legais para usufruir do benefício na condição de profissional autônomo.

b.2 - ao veículo registrado na categoria aluguel que, em razão de partilha, seja propriedade de cônjuge sobrevivente do profissional autônomo que teria direito à isenção, a partir da data da efetivação da partilha até a data da baixa do registro do veículo da categoria aluguel.

c) limita-se a um veículo por contribuinte, exceto quando se tratar de cooperativas de motoristas;

d) somente poderá ser concedido a profissional autônomo que seja proprietário de apenas um veículo enquadrado na categoria aluguel.

V – o veículo de propriedade de pessoa portadora de deficiência física, visual ou mental severa ou profunda, ou autista, observado o seguinte:

a) para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa portadora de:

1) deficiência física: aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando-se comprometimento da função física, sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;

2) deficiência visual: aquela que apresenta acuidade visual igual ou inferior a 20/200 (tabela de Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20º, ou ocorrência simultânea de ambas as situações;

b) o veículo automotor deverá ser adquirido diretamente pelo portador da deficiência física e, no caso do interdito, pelo curador;

c) adotar-se-á a definição dada no ato conjunto editado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República e pelo Ministério da Saúde, de que trata o art. 1º, § 4º, da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, na redação dada pela Lei nº 10.690, de 16 de junho de 2003, para fins de conceituação de pessoa portadora de deficiência mental severa ou profunda, ou autista, bem como normas e requisitos para emissão dos laudos de avaliação;

d) o curador responde solidariamente quanto ao imposto que deixar de ser pago em razão da isenção de que trata este inciso;

e) admitir-se-ão como adaptação especial, no que se refere à alínea a, número 1, o câmbio automático ou hidramático e a direção hidráulica;

OBS: 
- o benefício neste caso limita-se a um veículo por contribuinte;

- os profissionais autônomos já contemplados, respectivamente, com as isenções, poderão obter o benefício para veículo novo no ano da aquisição, caso em que cessarão os efeitos da isenção sobre o veículo usado, a partir da data de aquisição do veículo novo.

VI – exclusivamente no primeiro exercício da aquisição, os ônibus e microônibus novos destinados ao transporte público coletivo urbano, assim entendido aquele prestado mediante concessão ou permissão e fiscalização do Poder Público;

VII – os órgãos que compõem a estrutura da segurança pública do Distrito Federal (Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar e Departamento de Trânsito do Distrito Federal), bem como a administração direta e indireta, autárquica e fundacional do Distrito Federal;

VIII – os veículos com tempo de uso superior a 15 (quinze) anos;

IX – as pessoas jurídicas que cederem gratuitamente veículos de sua propriedade ao Programa de Assistência ao Cidadão Carente do Distrito Federal – PACC, criado pela Lei nº 2.349, de 22 de abril de 1999, no percentual de cinquenta por cento, relativamente aos veículos cedidos;

X – os ciclomotores, as motocicletas e as motonetas destinadas à prestação do serviço de coleta, transporte e entrega de pequenas cargas e documentos, denominado motofrete.
Lei nº 4.728/11
XI – os ônibus, microônibus e outros veículos destinados ao transporte coletivo escolar, regularmente registrados junto ao Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF na categoria escolar.

OBS: esta isenção será lançada no sistema da Secretaria de Fazenda automaticamente a partir da informação do DETRAN, ou seja, não há necessidade do beneficiado comparecer em uma das Agências da Receita.

OBS. GERAL: nas hipóteses de isenção tratadas acima, serão considerados, além da propriedade, o domínio útil ou a posse, detidos em decorrência de alienação fiduciária ou de arrendamento mercantil.

Voltar ao índice


35. Como solicitar a isenção e quais os documentos necessários? 

R: A isenção deverá ser solicitada em uma das Agências/Posto de Atendimento da Receita, mediante a apresentação de requerimento específico e dos documentos relacionados no verso desse. 
O formulário necessário para requerimento da não-incidência pode ser obtido nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / aba Cidadão ou Empresa / IPVA / Imunidade ou Isenção, conforme o caso. Para imprimir, pressione simultaneamente as teclas Ctrl e P.

OBSERVAÇÕES

-
Uma vez reconhecidas as isenções, para os veículos pertencentes às missões diplomáticas, aos membros do corpo diplomático e aos funcionários estrangeiros das mencionadas missões, terão efeitos para os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem as razões que a fundamentaram;

-
No caso das isenções reconhecidas para os veículos pertencentes à pessoa portadora de deficiência física e aos “taxistas”, a SEF/DF normalmente, em relação aos anos posteriores, reconhece a isenção baseada nas informações constantes nos sistemas de informática, interno e do DETRAN. Ou seja, o contribuinte, que se enquadre nesta situação, somente deverá requerer novamente a isenção, se este procedimento não for adotado pela SEF/DF;

-
Se o contribuinte não mais satisfizer as condições do benefício, a Secretaria de Estado de Fazenda deverá ser comunicada de imediato, sob pena de aplicação das sanções previstas em Lei.

OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / ATENDIMENTO / Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

Voltar ao índice


E - LOCAIS E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO

36. Qual o horário de funcionamento das Agências/Posto de Atendimento da Receita e dos postos de atendimento “Na Hora”?

R: - Consulte o link abaixo, para obter o horário de atendimento. 

Horário de funcionamento
Voltar ao índice
37. Quais os endereços das Agências/Posto de Atendimento da SEF/DF e dos Postos “Na Hora”?

R – Antes de dirigir-se a uma Agência de Atendimento da Receita, verifique se a sua dúvida pode ser esclarecida por telefone, ligando para a Central 156: disque “156” e selecione a opção 3 – Secretaria de Estado de Fazenda. Para ligações interurbanas o número é 0800 644 0156. Este serviço está disponível de segunda a sexta-feira, das 7 h às 19 h, exceto feriados. 

OBS: Os endereços das Agências / Posto de Atendimento da Receita e das Unidades de Atendimento “Na Hora” podem ser consultados nesta página da Internet (www.fazenda.df.gov.br) / ATENDIMENTO / Endereços, localizado no “menu” horizontal – parte superior.

Voltar ao índice
F – OUTRAS 

38. Como proceder no caso de ter veículo roubado ou sinistrado? 

R: Primeiramente o contribuinte deverá comparecer a uma delegacia da Polícia Civil ou DRFV/SSP (Delegacia de Roubos e Furtos de Veículos da Secretaria de Estado de Segurança Pública) para informar o ocorrido (roubo ou recuperação)

Depois deverão ser solicitadas por meio do Atendimento Virtual da Secretaria de Fazenda do Distrito Federal a remissão das parcelas não vencidas e a não-incidência para os exercícios posteriores, mediante a apresentação do boletim de ocorrência. 
 
OBSERVAÇÕES:

· Se o contribuinte já tiver efetuado o pagamento de alguma parcela ou da cota única e seu veículo for roubado ou sinistrado poderá requerer restituição dos valores pagos por meio do Atendimento Virtual da SEF identificando o Assunto: Restituição e Tipo de Atendimento: Tributos Diretos Pessoa física ou Jurídica. 

Contudo, ressaltamos que embora o contribuinte tenha direito à restituição dos valores pagos, no caso de veículo roubado, deverá aguardar o fim do ano em curso para requerer a restituição visto que caso o veículo seja recuperado o imposto passa a ser devido proporcionalmente.

· Recuperado o veículo, o contribuinte deverá comunicar o fato à Secretaria de Estado de Fazenda , no prazo de 30 dias de sua ocorrência para o lançamento do IPVA proporcional aos meses restantes para o final do exercício, sob pena de arcar com o pagamento do imposto atualizado, com juros e multas, desde a data do roubo;

 Voltar ao índice


39. Como proceder em relação ao IPVA no caso de venda de veículos?

R: Conforme Art.8°. § 2º do Decreto 34.024/2012, o órgão público responsável pelo registro e licenciamento, inscrição ou matrícula de veículo automotor somente efetuará a sua transferência, no prazo a que se refere o inciso V do art. 16, quer dentro do Distrito Federal, quer para outra unidade da Federação, condicionada à liquidação de todos os débitos tributários vencidos relativos ao veículo, inclusive as parcelas vincendas do imposto no exercício em curso, observado o disposto no inciso IV do caput deste artigo.

Aconselha-se ao vendedor ter uma cópia autenticada do “DUT” para o caso do comprador não providenciar a transferência da propriedade do veículo no prazo legal ( 30 dias do ato da venda), pois o vendedor responde pelos débitos tributários até que seja comunicada a venda do veículo no DETRAN (Art. 2º da OS SUREC nº 38/2012). 
Art. 2º A alteração da responsabilidade pelo pagamento do IPVA ocorrerá para os exercícios posteriores à data da comunicação de que trata o artigo anterior.

§ 1º No lançamento do IPVA inscrito no Cadastro de Dívida Ativa – CDA –, referente a exercícios anteriores ou ao da comunicação ao DETRAN, o adquirente será incluído como co-responsável, permanecendo o proprietário antigo responsável pelo débito.

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, a co-responsabilidade será afastada, caso o adquirente apresente certidão negativa emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal relativa ao débito.

§ 3º Nos lançamentos do IPVA inscritos no CDA referentes a exercícios posteriores à data da comunicação ao DETRAN, qualquer alteração do sujeito passivo constante do CDA deverá ocorrer até o ajuizamento da ação de execução judicial, salvo nos casos de determinação judicial ou solicitação da Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

Demais informações sobre os procedimentos para a transferência de veículos poderão ser obtidas na página do DETRAN na internet: www.detran.df.gov.br  
 Voltar ao índice


40. No caso de transferência de veículo de outra Unidade da Federação, é devido IPVA ao Distrito Federal?

R: O veículo para ser transferido de outra Unidade da Federação para o Distrito Federal deverá ter o IPVA quitado em seu Estado de origem. Não será aceita a transferência do veículo, quando houver parcelas do IPVA em aberto, ainda que não vencidas. 

Para o veículo que em seu Estado era contemplado pela isenção ou não-incidência e que não terá direito a este benefício no Distrito Federal, deverá ser recolhido o IPVA proporcional aos meses restantes para o final do exercício. 
 Voltar ao índice

41. Por qual período devo guardar o comprovante de pagamento do IPVA?

R: O comprovante de pagamento do IPVA deverá ser guardado pelo período de 5 (cinco) anos, para efeito de comprovação de quitação junto à Secretaria de Estado de Fazenda .

 Voltar ao índice


42. Não encontrei resposta para a minha dúvida. O que posso fazer?

R: Envie sua dúvida para a Secretaria de Estado de Fazenda acessando www.fazenda.df.gov.br, menu à esquerda, Atendimento, Virtual, Pessoa Física ou Jurídica (se preferir, <CLIQUE AQUI>) ou ligue para a Central 156: disque "156" e selecione a opção "3" ? Secretaria de Estado de Fazenda . Para ligações interurbanas o número é 0800 644 0156. Este serviço está disponível de segunda a sexta-feira, das 7h às 19h, exceto feriados.
Voltar ao índice


43. Onde são investidos os valores arrecadados com IPVA?

R: Parcela do que é arrecadado com impostos é obrigatoriamente  investido em ações e serviços públicos de saúde,  manutenção e desenvolvimento do ensino e no Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB, conforme previsto na Constituição Federal. A parcela da arrecadação do IPVA, livre da vinculação constitucional, destina-se a custear todos os serviços e investimentos públicos do Distrito Federal de uma forma geral, sem quaisquer outras vinculações. Poderão custear realizações na área de educação, saúde, segurança, transporte e desenvolvimento econômico e social, etc.

Voltar ao índice

